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Pobreza em Palmeira das Missões - RS:

insuficiência de renda ou de capacitações?

Solange Regina Marin

Janaina Ottonelli

Resumo: Quando se fala em pobreza, as pessoas imaginam que pobres são aqueles que não disponibilizam apenas de recursos monetários necessários à sobrevivência. Contudo, este trabalho tenta mostrar que uma pessoa pode ser pobre por não ter acesso aos serviços básicos como educação, saúde, energia elétrica, água encanada, saneamento básico e ainda por não ter capacitações básicas que são importantes para a liberdade de escolha entre diferentes tipos de vida. Esta pesquisa está fundamentada nos trabalhos de Amartya Sen, economista indiano e prêmio Nobel de Economia em 1998, sobre a “Abordagem das Capacitações”. Tem-se a preocupação em refletir sobre o problema da pobreza, inserindo-o nas temáticas de pesquisa do curso de Administração já que se relaciona com a área da Administração Pública que tem como principal campo de atuação a elaboração de políticas públicas. Os principais objetivos são: i) discutir a evolução do conceito de pobreza na busca de um melhor entendimento do problema e ii) investigar os aspectos quantitativos e qualitativos da pobreza no município de Palmeira das Missões-RS. As informações secundárias e primárias mostram a necessidade de um diagnóstico que indique outras faces da pobreza e possa ser utilizado para orientar as políticas públicas de combate a esse problema.  Verifica-se, portanto, a urgência de informações qualitativas mais desagregadas no sentido de contribuir para a análise da pobreza como privação de capacitações no Rio Grande do Sul que possa servir de base para futuras políticas públicas.

Introdução


O município de Palmeira das Missões está localizado na região noroeste do Rio Grande do Sul, tem uma área de 1.549,8 km² e densidade demográfica de 24,6 hab/km². Seu ano de fundação é 1874 e dista 311,9 Km de Porto Alegre. Segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil (2003), a pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50, equivalente à metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000) diminuiu 29,45%, passando de 50,3% em 1991 para 35,5% em 2000. 

Se a renda monetária fosse o único critério para analisar e caracterizar a pobreza, seria possível afirmar que houve uma redução no número de pessoas pobres em Palmeira das Missões. Porém, essa avaliação seria muito conservadora no sentido de considerar somente a falta de renda como dimensão exclusiva da pobreza. O problema em questão é muito mais amplo do que apenas uma discussão sobre qual o melhor método operacional para descrever e caracterizar pobreza. O que está em evidência, quando se fala de medidas uni ou multidimensionais da pobreza, é diferentes conceituações para o processo de desenvolvimento. Se o desenvolvimento for entendido como apenas geração de riqueza, as medidas monetárias de pobreza podem ser os melhores indicadores do desenvolvimento econômico e por conseqüência, a renda per capita como medida de bem-estar.
Por outro lado, se aceitarmos a noção de desenvolvimento como um processo de expansão nas capacitações das pessoas, as medidas multidimensionais seriam mais adequadas para caracterizar a pobreza e o índice de desenvolvimento humano (IDH), por estar baseado em informações constitutivas do bem-estar, seria a medida para a qualidade de vida das pessoas. Todas as formas de privação (baixos níveis de educação e saúde, vulnerabilidade e exposição a riscos) estão relacionadas com a abordagem das capacitações de Amartya Sen (1981, 1985, 1992, 1999). Além disso, uma perspectiva mais ampla para privação, através de uma melhor caracterização de pobreza na realidade, aumenta nosso entendimento de suas causas e auxilia na proposta de políticas (WDR, 2000/2001, p. 15).

A hipótese a ser discutida neste artigo é a de que se a pobreza, vista de uma perspectiva mais ampla, poderia apontar uma realidade diferente para a dinâmica da pobreza na cidade de Palmeira das Missões. Ou seja, existem fatores qualitativos, além dos quantitativos, que influenciam a pobreza? Se existem esses aspectos qualitativos, quais são eles e em que medida afetam a pobreza? Seria possível pensar em políticas públicas tendo como base os fatores qualitativos da pobreza que favorecessem os desenvolvimentos humanos, sociais e econômicos na cidade de Palmeira das Missões?

A pesquisa tem como principal objetivo investigar os aspectos qualitativos da pobreza no município de Palmeira das Missões e como objetivos específicos i) pesquisar as diferentes definições de pobreza, bem como de seus indicadores e ii) relacionar os aspectos da pobreza com o objetivo de propor alternativas para o desenvolvimento social, humano e econômico.
1. O conceito e as medidas de pobreza
Seguindo o questionamento levantado por Amartya Sen (1982), este artigo discute a pobreza de quê, ou seja, analisa em qual espaço informacional o conceito de pobreza seria melhor caracterizado e pesquisado. Não é apenas retórica que está envolvida nessa discussão, mas a necessidade de estudar quais são as dimensões e indicadores relevantes para buscar a caracterização da pobreza em uma perspectiva multidimensional que considere as informações sobre a vida das pessoas de uma determinada localidade geográfica. 

A pesquisa sobre pobreza tem passado por uma evolução construtiva nos últimos anos no sentido de caracterizar esse fenômeno de maneira mais ampla e assim viabilizar informações que possam servir de base para políticas públicas. O foco da pesquisa não é, portanto, apenas teórico e investigativo, mas, sobretudo prático.

A discussão em torno dos diferentes conceitos de pobreza ao longo dos anos apresenta uma caracterização dentro de diferentes espaços informacionais. Por exemplo, se adotada a noção de insuficiência de renda como única característica do ser pobre está-se operando no espaço exclusivo da renda monetária. Porém, se ser pobre passar a ser também insuficiência na realização de funcionamentos importantes para a pessoa, o espaço informacional se tornou mais amplo e assim mais coerente com as diversas situações de vida das diferentes pessoas. 

A pobreza, tradicionalmente entendida, é definida como insuficiência de renda monetária tendo seu caráter estritamente econômico enfatizado. Essa medida é preferencialmente utilizada devido à facilidade de agregação e comparação dos índices entre regiões e países e é comumente utilizada pela Administração Pública para a definição de quais pessoas são pobres e, consequentemente, atendidas por uma política pública de combate à pobreza. Por isso, é importante saber qual a noção de pobreza está sendo base para cada tipo de política pública, porque dependendo do conceito adotado, o número e as características das pessoas pobres serão diferenciados.

Apesar de comumente usada a medida unidimensional como base de políticas públicas, existe uma evolução acerca do caráter multiface da pobreza que requer medidas multidimensionais. Essa evolução acompanha a discussão sobre o conceito de desenvolvimento humano.

Segundo Comim e Bagolin (2002), as medidas unidimensionais de pobreza expressam bem a idéia de desenvolvimento humano, considerando o aumento da renda como indicador de bem-estar. Esta perspectiva pode ser denominada conglomerativa. Já as medidas multidimensionais expressam a idéia de desenvolvimento humano, também chamada de distributiva, considera outros fatores de bem-estar relativo aos indivíduos. 

O Relatório de Desenvolvimento Humano (1997) do PNUD definiu a pobreza como a “negação das escolhas e oportunidades básicas para o desenvolvimento humano”, uma medida multidimensional preocupada com a qualidade de vida das pessoas. Também os estudos de Sen (1981, 1993, 1999, 2000, 2002) mostram que há a necessidade de considerar outras variáveis, além da renda, para medir a pobreza tais como acesso à educação, saúde, habitação, saneamento e também a liberdade de escolha entre os tipos de vida que uma pessoa tem razão de valorizar. Para ele, a pobreza pode ser entendida como um processo de privação de capacitações.

Na busca de um melhor entendimento da pobreza, apresenta-se a seguir a evolução das medidas unidimensionais para as medidas multidimensionais.

2.1 Pobreza Monetária Unidimensional

Considerando o espaço informacional renda como critério de avaliação da pobreza, é possível definir a linha de indigência e a linha de pobreza. A linha de indigência considera as pessoas que conseguem adquirir, com sua renda monetária, uma cesta de alimentos que contenha quantidade calórica mínima à sobrevivência física. Essa linha define a pobreza absoluta, ou seja, as pessoas abaixo dela são consideradas indigentes, absolutamente pobres.


A linha de pobreza corresponde ao valor da linha de indigência acrescido de valor monetário correspondente às despesas básicas de transporte, vestuário e habitação. As pessoas com renda abaixo dessa linha são consideradas relativamente pobres.


Segundo Picolotto (2005) e Santos (2007), a medida de pobreza absoluta pode ser definida de maneira idêntica em qualquer lugar do mundo, pois é determinada com base em valores monetários. Essa medida se ajusta aos países pobres, porque nestes locais a questão da sobrevivência é de grande relevância. Já a pobreza relativa difere de lugar para lugar, está ligada à exclusão social dos indivíduos em relação à sociedade em que vivem.

Para exemplificar essa segunda medida dois indivíduos são comparados, um vive nos Estados Unidos e o outro na Nigéria. Ambos são pobres, ou seja, estão situados abaixo da linha de pobreza e não têm algumas das suas necessidades básicas satisfeitas. Eles desejam obter o que o modo de vida da sociedade em que vive oferece. Logo, o que a sociedade americana oferece é diferente do que a sociedade nigeriana oferece, já que a primeira sociedade está situada no grupo dos países de primeiro mundo e a segunda, no grupo dos países terceiro mundo (RDH 2007-2008).


Segundo Santos (2007, p. 21), a pobreza absoluta é uma medida apropriada aos países pobres, pois nestes locais é de grande relevância a questão da sobrevivência. Já o conceito de pobreza relativa é utilizado em países ricos e “define necessidades a serem satisfeitas em função do modo de vida predominante em determinada sociedade, o que resulta incorporar a redução das desigualdades sociais como objetivo de políticas públicas”.

O conceito de pobreza baseado exclusivamente na renda monetária auferida pelas pessoas implica em distinguir a pobreza absoluta da pobreza relativa. Mas, além da questão da pobreza relativa, está o caráter multiface da pobreza, uma vez que a dimensão renda não seria a única e exclusiva fonte de privação de uma pessoa.


No sentido de expandir o espaço informacional da pobreza passou a ser calculado o índice de desenvolvimento humano (IDH) que busca superar o caráter estreito da renda per capita como medida de bem-estar de uma sociedade.

2.2 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

O índice de desenvolvimento humano (IDH) foi criado na década de 1990 pela Organização das Nações Unidas (ONU) para servir de base empírica aos Relatórios de Desenvolvimento Humano (RDH) que são responsáveis por monitorar o processo de desenvolvimento mundial. Esse foi o primeiro índice multidimensional criado e teve a característica de expandir o espaço informacional utilizado para medir a pobreza.

O IDH mede o desenvolvimento humano de uma dada região geográfica tais como uma cidade, um estado ou um país. Segundo o RDH (2007-2008), esse índice é uma medida que sintetiza os diversos índices de desenvolvimento humano e é calculado com base em três dimensões:

- Ter uma vida longa e saudável, medida através da esperança de vida ao nascer;

- Nível de conhecimentos, medido através da taxa de alfabetização de adultos (com ponderação de dois terços) e da taxa de escolarização bruta combinada do ensinos básicos, secundários e superiores (com ponderação de um terço);

- Nível de vida digno, medido através do PIB per capita (PPC em U$).


Como o IDH sintetiza os diversos índices, é necessário criar, primeiramente, um índice para cada uma das três dimensões, através da fórmula a seguir, sendo que o desempenho de cada dimensão é expresso em valores entre 0 (pior) e 1(melhor).

Índice de dimensão = valor efetivo – valor mínimo / valor máximo – valor mínimo
O RDH (2007-2008) apresentou os valores máximos e valores mínimos fixados para cada dimensão:

	Dimensão
	Valor mínimo
	Valor máximo

	Esperança de vida à nascença (anos)
	25
	85

	Taxa de alfabetização de adultos (%)
	0
	100

	Taxa de escolarização bruta combinada (%)
	0
	100

	PIB per capita (PPC em USD)
	100
	40.000



Para exemplificar: se a esperança de vida no Brasil, em 2005, foi de 71,7 anos, o índice de esperança de vida desse país será de:

71,7 – 25 / 85 – 25 = 0,7783

Depois de calculados os índices de cada dimensão, o IDH é obtido com a média simples entre eles:

IDH = 1/3 (índice da esperança de vida ao nascer)


+ 1/3 (índice do grau de instrução)


+ 1/3 (índice do PIB)

Aplicada a média entre os índices e encontrado um dado valor, pode-se classificar esse valor do IDH da seguinte maneira:

0,0 ≤IDH < 0,5 – baixo desenvolvimento humano.

0,5 ≤IDH < 0,8 – médio desenvolvimento humano.

0,8 ≤IDH ≤ 1,0 – alto desenvolvimento humano.

O Brasil, segundo o RDH (2007-2008) passou a fazer parte do grupo dos países desenvolvidos, ocupando a septuagésima colocação com o IDH, de 2005, igual a 0,8.

O IDH, primeira medida multidimensional do bem-estar das pessoas, tem como o conceito de desenvolvimento humano que pode ser entendido como:

.... um processo de alargamento das escolhas das pessoas. Em princípio essas escolhas são infinitas e variam no tempo. Mas independentemente do nível de renda, as três escolhas essenciais se resumem à capacidade para ter uma vida longa e saudável, adquirir conhecimentos e ter acesso aos recursos necessários a um padrão de vida adequado. O desenvolvimento humano, contudo, não acaba aí. As pessoas também dão grande valor à liberdade política, econômica e social, à oportunidade de ser criativo e produtivo, ao respeito próprio e aos direitos humanos garantidos. A renda é um meio, tendo como fim o desenvolvimento humano.  (PNUD, 1990, p.10)
Além do IDH, foi desenvolvido em 1996 o índice de desenvolvimento humano municipal (IDH-M), elaborado pelas equipes da Fundação João Pinheiro (FJP) e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) para um estudo sobre o desenvolvimento humano nos municípios mineiros. Embora esse índice siga a mesma metodologia do IDH, houve a necessidade de realizar algumas adaptações devido à disponibilidade de dados estatísticos. As principais alterações realizadas foram: o PIB per capita e a taxa combinada de matrícula do IDH foram substituídos, respectivamente, pela renda familiar per capita média do município e pelo número médio de anos de estudo da população adulta (Rolin, 2005). O IDH-M é um índice aplicável a um município ou a um grupo de indivíduos, diferindo, assim, do IDH no tamanho da área de abrangência, pois este último é utilizado em grandes áreas tais como estados e países. 


Segundo Barros, Carvalho e Franco (2003), apesar de o IDH ter avançado no campo da avaliação da pobreza considerando outras dimensões além da restrita dimensão renda, ele apresenta três deficiências. A primeira delas está relacionada à seleção eventual dos indicadores e pesos utilizados para desenvolver o indicador sintético. Critica-se o tratamento simplista que se dá ao desenvolvimento humano considerando apenas três dimensões e quatro indicadores. O resultado disso apareceu com a criação de índices similares ao IDH que abrangem um maior número de dimensões.


Uma segunda deficiência apresentada é a de o IDH não poder ser calculado para uma família ou grupo de indivíduos, como negros e mulheres de dada comunidade, já que o índice agrega dados de áreas geográficas, podendo ser calculado para um país, um estado ou um bairro apenas. 


Uma terceira e última limitação do IDH é a dificuldade que impõe a agregação. O IDH de um país não pode ser calculado com a média dos valores dos estados.


Utilizando as deficiências analisadas do IDH, Barros, Carvalho e Franco (2003) desenvolveram o índice de desenvolvimento familiar (IDF) que tem como objetivo suprir algumas dessas deficiências, tais como obter um resultado próximo às preferências sociais e ser calculado para um grupo de indivíduos de uma determinada comunidade.

2.3 Índice de Desenvolvimento Familiar (IDF)

O índice de desenvolvimento familiar (IDF) foi desenvolvido por Ricardo Paes de Barros, Mirela de Carvalho e Samuel Franco no trabalho Índice de Desenvolvimento da Família (2003) com base em informações do Programa Nacional de Pesquisas Domiciliares (Pnad, 2001). O estudo apresenta um indicador com a mesma tendência do IDH, mas que o supera em algumas das suas limitações e constrói um índice que procura aproximar-se das reais insuficiências sofridas pela população incorporando um maior número de indicadores.

O IDF difere do IDH no que diz respeito à área de abrangência, já que o IDH só pode ser medido para determinada área geográfica e o IDF poderá ser calculado para cada família e agregado para qualquer grupo de indivíduos, como para os negros e mulheres, por exemplo.

Em relação à seleção dos indicadores e definição de pesos o IDF não difere do IDH, pois também “se baseia numa ponderação balanceada de um conjunto de indicadores sociais comumente utilizados” (Barros, Carvalho e Franco, 2003, p. 6). 

O IDF incorpora seis dimensões, 26 componentes e 48 indicadores. A escolha dos indicadores não é definida por questões técnicas ou estatísticas, mas sim reflete as preferências sociais, que são definidas pelas próprias pessoas (Barros, Carvalho e Franco, 2003, p. 2). Pode-se dizer que são realizadas 48 perguntas com respostas sim e não. O sim classifica a família como mais desenvolvida.  O não classifica a família como menos desenvolvida. O IDF pode variar entre 0 (pior situação) e 1 (melhor situação).


As seis dimensões consideradas no IDF são: a) ausência de vulnerabilidade; b) acesso ao conhecimento; c) acesso ao trabalho; d) disponibilidade de recursos; e) desenvolvimento infantil; e f) condições habitacionais. Essas dimensões desdobram-se em componentes que por sua vez necessitam de indicadores para representá-los. Por exemplo, a dimensão ausência de vulnerabilidade representa o volume adicional de recursos que uma família necessita para satisfazer as necessidades básicas, em relação ao que seria necessário por uma família normal. Apresenta cinco componentes: fecundidade, atenção e cuidados especiais com crianças, adolescentes e jovens; atenção e cuidados especiais com idosos; dependência econômica e presença da mãe. Esses componentes, por sua vez, desdobram-se em 10 indicadores. 

Outras medidas multidimensionais foram desenvolvidas no sentido de suprir as carências do IDH. Silva e Barros (2006) desenvolveram o índice de pobreza familiar com base no índice de pobreza humana (IPH).
2.4 Índice de Pobreza Familiar (IPF)


Anad e Sen (apud Silva e Barros, 2006) criaram o Índice da Pobreza Humana (IPH) para o RDH de 1997 com o intuito de medir as carências no desenvolvimento humano básico nas mesmas dimensões que o IDH, diferindo, contudo, nos indicadores utilizados para indicar essas dimensões. São três os indicadores empregados: expectativa de vida (percentual da população cuja expectativa de vida não atinge 40 anos); educação (percentual de adultos analfabetos) e acesso a condições econômicas essenciais para um padrão de vida (medido pelo percentual de pessoas sem acesso a serviços de saúde e água potável e percentual de crianças menores de cinco anos com insuficiência de peso).


Segundo Silva e Barros (2006, p. 13), o IPH também apresenta limitações semelhantes às do IDH. Uma delas diz respeito à seleção dos indicadores que o compõe e aos pesos utilizados. Os autores afirmam que a escolha desses indicadores foi implícita e não garante uma boa aproximação das preferências sociais. O IPH também é criticado por possuir apenas quatro indicadores. Outra limitação do IPH está relacionada à desagregabilidade e à agregabilidade. Assim como o IDH, o IPH só pode ser calculado para uma determinada área geográfica como um país, um estado ou uma cidade e não pode ser calculado para uma família ou grupo de indivíduos como, por exemplo, negros, mulheres ou famílias de dada comunidade. Também o IPH de um país não pode ser encontrado com a média ponderada dos estados que o compõe. 


Depois de analisadas as deficiências do IPH, Silva e Barros (2006, p. 13) desenvolveram o índice de pobreza familiar (IPF) que tem como objetivo obter um resultado que garanta uma melhor aproximação das preferências sociais. O índice de pobreza familiar (IPF) foi criado com base nas informações disponíveis no Programa Nacional de Amostras Domiciliares (Pnad). É um indicador de pobreza similar ao IPH e foi criado com o objetivo de suprir algumas deficiências deste para melhor expressar a preferência dos indivíduos. 

Uma das diferenças entre o IPF e o IPH está ligada à desagregabilidade, já que o IPH só pode ser calculado para uma determinada área geográfica e o IPF pode ser calculado para um grupo de pessoas de uma determinada comunidade, como uma família, negros e mulheres. Uma segunda diferença refere-se a agregabilidade; o IPF de um país pode ser calculado com a média de IPFs dos estados que o compõe, o que não era possível com o outro indicador.

Por fim, uma terceira diferença diz respeito às dimensões, indicadores e pesos, sendo que o IPH possuía quatro indicadores e o IPF possui, ao todo, 6 dimensões, 26 componentes e  48 indicadores. É como se os 48 indicadores fossem perguntas nas quais as famílias pudessem responder sim ou não. O sim representa uma necessidade insatisfeita, uma carência ou fonte de vulnerabilidade, resultando num aumento do indicador de pobreza na direção de um maior grau de pobreza. O não representa o contrário, uma necessidade satisfeita, resultando na diminuição do grau de pobreza.

A ponderação do índice consiste na variação de 0 (para famílias não pobres) e 100 (para famílias absolutamente pobres).

As seis dimensões da pobreza avaliadas a partir das informações reunidas na Pnad são: a) vulnerabilidade; b) acesso ao conhecimento; c) acesso ao trabalho; d) escassez de recursos; e) desenvolvimento infantil; e f) carências habitacionais. As dimensões representam a falta de acesso aos meios necessários para as famílias satisfazerem suas necessidades e também a existência de necessidades básicas insatisfeitas.


A aplicação das dimensões está na possibilidade de investigar: a) a natureza e o perfil da pobreza das famílias e grupos mais pobres; b) o grau de correlação entre as dimensões da pobreza; c) a evolução temporal e as disparidades espaciais da pobreza no país e d) a distribuição do grau de pobreza entre as famílias.


Pode-se argumentar que o IPF, assim como outras medidas multidimensionais apresentadas no artigo, foram criadas tendo como background o conceito de pobreza como um processo de privação de capacitações de Amartya Sen. O que se tem buscado, com o cálculo dessas diferentes medidas da pobreza, é uma maior clareza em termos de quais dimensões nas quais as pessoas apresentam maiores privações. Além disso, uma preocupação constante é a definição das dimensões do bem viver e a escala de valores atribuída a elas, uma vez que cada pessoa pode valorar de forma diferente mesmos aspectos relacionados ao bem-estar. 
2.5 Pobreza como privação de capacitações

Amartya Kumar Sen nasceu em Santinetan, Índia, em 1933, e estudou na escola Visva-Bharati, fundada por Rabindranath Tagore. Lecionou na Delhi School of Economics e na London School of Economics, de 1971 a 1982. Foi professor de filosofia e economia em Harvard por mais de uma década. Recebeu seu ph.D. em 1959 no Trinity College (Cambridge University) com a tese sobre as escolhas de técnicas nas economias em desenvolvimento. Pode ser considerado a principal autoridade mundial em teoria da escolha social e Economia do Bem-Estar. No ano de 1998 foi condecorado com o prêmio Nobel de Economia devido fundamentalmente à sua mensagem de alerta quanto à importância das considerações morais necessárias à Economia do Bem-Estar.


Para Sen, as condições para conceituar a pobreza são, primeiramente, definir quem deve ser o foco do estudo, ou seja, identificar os pobres; especificar o conceito de pobreza baseado nas condições dos pobres; e utilizar um método para agregar as características de um grupo de pessoas pobres dentro de uma visão ampla de pobreza (“agregação”).

Dentre as diferentes noções e medidas de pobreza, Sen ressalta que o estudo da pobreza deve ser entendido em diferentes espaços informacionais e que a pobreza poderia ser vista como insuficiência de capacitações. Para poder falar de insuficiência das capacitações, é preciso conceituar as partes constituintes da abordagem seniana que são os funcionamentos e as capacitações.

“O conceito de ‘funcionamentos’, que tem raízes distintamente aristotélicas, reflete várias coisas que uma pessoa pode considerar valioso fazer ou ter. Os funcionamentos valorizados podem variar dos elementares, como ser adequadamente nutrido e livre de doenças evitáveis, a atividades ou estados pessoais muito complexos, como poder participar da vida da comunidade e ter respeito próprio”.(Sen, 2000, p. 95)

A “capacitação” [capability] de uma pessoa consiste nas combinações alternativas de funcionamentos cuja realização é factível para ela. Portanto, a capacidade é um tipo de liberdade: a liberdade substantiva de realizar combinações alternativas de funcionamentos (ou, menos formalmente expresso, a liberdade para ter estilos de vida diversos). Por exemplo, uma pessoa abastada que faz jejum pode ter a mesma realização de funcionamento quanto a comer ou nutrir-se que uma pessoa destituída, forçada a passar fome extrema, mas a primeira pessoa possui um “conjunto capacitário” diferente do da segunda (a primeira pode escolher comer bem e ser bem nutrida de um modo impossível para a segunda). (Sen, 2000, p. 95)

Para melhor exemplificar os funcionamentos e as capacitações, Sen (1992) cita o exemplo de duas pessoas: uma rica que decide jejuar e uma pobre que passa fome. Em relação ao funcionamento “estar bem alimentadas”, ambas estão no mesmo funcionamento, ou se seja, ambas estão passando fome. Porém, as duas pessoas possuem capacitações diferentes; a pessoa rica teve a liberdade (oportunidade) de escolher passar fome, já a pessoa pobre não, ela não tem a oportunidade de escolha entre jejuar ou não jejuar. As opções de escolhas são diferentes para as duas pessoas, uma vez que a segunda não tem a liberdade de escolher não passar fome.

A abordagem da capacitação avalia as oportunidades da pessoa em termos de sua habilidade atual de atingir os vários funcionamentos como parte do viver (Sen, 1993b, p. 30). O que está em discussão é a caracterização da oportunidade da pessoa em uma forma objetiva, isto é, por meio de seu conjunto de funcionamentos. Por isso, Sen entende pobreza como um fenômeno multiface e ressalta que:

 “Deprivation is best seen in terms of the failure of certain basic functionings (such as being physically fit), rather than in terms of variables such as income or calorie intakes which should be seen as means and not as ends in themselves” (Sen, 2002, 42). 


Essa discussão está relacionada com a distinção entre meios e fins humanos. Sen (2002, pp. 12-14) cita Aristóteles, que destaca que a riqueza em si não é o bem que procuramos, ela é útil para atingir alguma mais “Aristotle saw ‘the good of human being’ in terms of the richness of ‘life in the sense of activity’, and thus argued for taking human functionings as objects of value” (Sen, 2002, p. 12). Nesse sentido, o conceito de funcionamento tem raiz aristotélica na medida em que reflete coisas que a pessoa valora fazer ou ser (Sen, 1999, pp. 74-6). 

Segundo Sen (2002, p. 13), é possível argumentar que o objetivo principal da ação pública é a expansão das capacitações dos indivíduos para realizar seus seres e fazeres mais valorados. Assim, a abordagem da capacitação pode servir de guia para os objetivos a serem seguidos em uma batalha contra a fome e pobreza desde que considera os seres e fazeres das pessoas e suas capacitações correspondentes.  
3. Pobreza de quê em Palmeira das Missões?

Segundo Comim e Bagolin (2002: 18-19), a pobreza no Rio Grande do Sul é maior no espaço rural, afeta mais as mulheres e está sujeita a variações no uso de linhas alternativas de pobreza, depende do tipo de atividade e do contrato de trabalho a que estão sujeitas as pessoas mais pobres, e é influenciada pelo acesso à justiça nos municípios. Mas, os autores salientam que essas conclusões estão baseadas em informações agregadas e que uma análise qualitativa mais completa necessitaria de não apenas incluir outras variáveis como também de uma investigação exploratória que contemple dados desagregados sobre saúde, educação, habitação, nutrição, etc. 

A análise de Comim e Bagolin (2002) abre caminho para pesquisas regionalizadas sobre o fenômeno pobreza no Rio Grande do Sul que explore mais detidamente os aspectos qualitativos através de informações desagregadas. Ou seja, é relevante o desenvolvimento de pesquisas que possa considerar não apenas as estatísticas nacionais e regionais, mas informações individualizadas sobre uma parcela da população em um determinado município em busca de uma caracterização multidimensional mais específica da pobreza.

 Kuhn e Waquil (2006, p. 127) destacam que os esforços para a superação dos diversos aspectos relacionados às situações de pobreza no Rio Grande do Sul passam pela análise de diversos fatores. Para melhorar a qualidade de vida e a possibilidade de escolha da população gaúcha, as diversas regiões e municípios apresentam características e necessidades específicas.
Para analisar a pobreza na cidade de Palmeira das Missões, numa primeira fase foi elaborado um instrumento de pesquisa, tendo por base a noção de pobreza como privação das capacitações, que foi aplicado junto à população-alvo na cidade. 
A população-alvo da pesquisa foi definida a partir de dados disponibilizados em um programa estadual que está em desenvolvimento – Primeira Infância Melhor (PIM). Esse programa trabalha com famílias de diferentes bairros da cidade, mais especificamente com as mães de crianças de zero a seis anos de idade e visa o desenvolvimento infantil. A partir dos dados já cadastrados nesse programa, foi possível encontrar informações sobre características das famílias que poderiam ser usadas na pesquisa. Tendo em vista esses fatores, optou-se por trabalhar com 100 famílias que participam do programa PIM. Essas famílias estão localizadas em três diferentes bairros: Área Verde, Seis de Maio e Santa Catarina. As 100 famílias foram visitadas e entrevistadas para responderem o instrumento de pesquisa, contudo dois questionários foram descartados, totalizando, portanto, 98 famílias entrevistadas. 
 Antes da elaboração do instrumento de pesquisa, foram feitas visitas aos diferentes bairros para o conhecimento da realidade de vida das pessoas. Após a visita e a leitura de outras pesquisas realizadas em outras regiões do país, foi elaborada uma primeira versão do instrumento com a definição de algumas dimensões de vida das pessoas. Essa primeira versão foi apresentada e discutida com as visitadoras do PIM. Essas visitadoras trabalham diretamente com as mães de crianças de 0 a 6 anos de idade por meio de visitas às residências. As visitadoras consideraram as dimensões já apresentadas no instrumento como representativas do tipo de vida das mulheres. 
Porém, sugeriram outras dimensões como importantes tais como ter um bom relacionamento familiar e ter filhos protegidos. Após a discussão do instrumento e seu teste junto às visitadoras, foram realizadas as visitas às 98 mulheres. Essas visitas foram feitas por acadêmicos do curso de administração, pela bolsista e orientadora e contou com a presença das visitadoras. Cada entrevistador era acompanhado por uma visitadora que desempenhava o papel de mediadora nas entrevistas. A participação das visitadoras foi de extrema importância no sentido de facilitar a conversa entre o entrevistador e a entrevistada.  

O instrumento foi elaborado com 12 dimensões que procuram englobar o que as mulheres valorizam em termos de suas próprias vidas. Destaca-se que as dimensões realmente importantes para as mulheres teriam que ser determinadas pelas próprias mulheres. Porém, como essa é a primeira pesquisa e se caracteriza como piloto, optou-se por trabalhar com o PIM pelo fato de que além do cadastro com dados sobre as famílias, as visitadoras conhecerem cada uma das famílias, sendo possível construir o instrumento de pesquisa a partir dos relatos das visitadoras.
 Para suprimir o problema da escala de valores pessoais atribuídos por cada pessoa em particular, ao final do instrumento de pesquisa foram apresentadas todas as dimensões e perguntado às mulheres para elas classificarem cada uma das dimensões como sendo pouco importante, importante e muito importante. Isso permitira a construção de um ranking das dimensões e o estabelecimento de pesos diferenciados conforme o que cada mulher considera como de valor para si mesma. Porém, alguns problemas surgem quando se trata de conhecer a escolha social. Primeiramente, as mulheres não sabiam classificar porque nunca antes tinham pensado nessas dimensões. Num segundo momento, a dificuldade está no grau de confiabilidade dado às respostas porque as mulheres por não apresentarem, na sua maioria, uma perspectiva de futuro também não possuem uma visão crítica sobre suas próprias vidas, fato que atrapalha na atribuição de valor as diferentes dimensões apresentadas. Para efeito de construção da medida de pobreza, optou-se por adotar pesos iguais para todas as dimensões em razão das dificuldades encontradas no estabelecimento de valores pelas próprias mulheres entrevistadas.
O instrumento de pesquisa tem por base a pesquisa bibliográfica teórica, o levantamento de informações secundárias, a visita de reconhecimento dos diferentes bairros e as conversas com as visitadoras do PIM. As conversas com as visitadoras foram fundamentais para a confecção de um instrumento de investigação para o levantamento de informações primárias sobre diferentes questões básicas das vidas das mulheres e que permitem observar os aspectos da pobreza no município de Palmeira das Missões. Esse instrumento permitiu levantar informações desagregadas sobre diversas dimensões da vida das pessoas (educação, saúde, habitação, perspectiva de futuro, alimentação, vestuário) e que servirá para a caracterização de pobreza dentro de uma visão mais ampla que não considere apenas a disponibilidade de renda monetária como o único e principal fator de empobrecimento. 
Além disso, as informações coletadas possibilitaram a construção de um índice de pobreza multidimensional (discutido em outro artigo) e ainda podem servir de guia para se pensar em políticas públicas específicas para o combate à pobreza e o conseqüente desenvolvimento social, humano e econômico da comunidade de Palmeira das Missões. Esse guia ajudaria na alocação de recursos públicos destinados ao combate da pobreza e na focalização de políticas públicas também destinadas a esse problema.

3.1 Descrição dos dados secundários

A população em Palmeira das Missões passou de 36.522 em 2001 para 36.628 em 2002, 36.751 em 2003, 36.885 em 2004, 37.021 em 2005 e para 37155 em 2006. Observa-se que número de pessoas residentes no meio rural reduziu no período considerado, fato verificado pelo percentual de populações urbana e rural.
Quadro 1 – População no município de Palmeira das Missões – RS
	
	Ano

	População
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Total
	36.522
	36.628
	36.751
	36.885
	37.021
	37.155

	Rural
	5.630
	5.411
	5.199
	4.992
	4.787
	4.583

	Urbana
	30.892
	31.217
	31.552
	31.893
	32.234
	32.572


               Fonte: Projeção FEE/CIE/NIS
No que se refere ao analfabetismo, verifica-se que no ano de 1991 o percentual de crianças de 7 a 14 anos analfabetas em Palmeira das Missões era de 16,21%, adolescentes de 15 a 17 anos era de 6,16%, pessoas de 18 a 24 anos era de 7,26%  e pessoas de 25 anos ou mais era de 20,93%. Para o ano de 2000, os respectivos percentuais como detalhados acima passam a ser de 6,01%, 0,32%, 4,94% e 14,27%.

Observa-se uma melhora significativa em termos de redução do analfabetismo, especialmente entre as crianças de 7 a 14 anos e adolescentes de 15 a 17 anos. 
Quadro 2 – Analfabetismo no município de Palmeira das Missões – RS

                                                                                                                 (em %)
	Indicadores
	Anos

	
	1991
	2000

	Crianças de 7 a 14 anos analfabetas
	16,21
	6,01

	Adolescentes de 15 a 17 anos analfabetas
	6,16
	0,32

	Pessoas de 18 a 24 anos analfabetas
	7,26
	4,94

	Pessoas de 25 anos ou mais analfabetas
	20,93
	14,27


               Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil
A desigualdade na distribuição de renda, medida pelo índice de GINI, permaneceu constante em 0,75 para Palmeira das Missões nos anos de 1991 e de 2000. Porém, essa desigualdade é superior à média do Estado do Rio Grande do Sul que é de 0,58. Ou seja, existe uma distribuição de renda mais desigual em Palmeira das Missões do que a média de todos os municípios gaúchos.
Ao se observar o PIB per capita (Quadro 3), nota-se um crescimento na renda ao longo dos anos, fato que parece não ter influenciado uma melhor distribuição de renda. 
Quadro 3 – PIB per capita (R$) do município de Palmeira das Missões – RS

	Ano
	PIB per capita (R$)

	1996
	5.144

	1997
	4.798

	1998
	5.722

	1999
	5.097

	2000
	5.778

	2001
	7.115

	2002
	7.776

	2003
	12.143

	2004
	11.832


               Fonte: FEE / Núcleo de Contabilidade Social

No que se refere ao nível de renda e sua composição, verifica-se em 1991 que 85,28% era proveniente de rendimentos do trabalho, 9,97% de transferências governamentais; enquanto o percentual de pessoas com mais de 50% da sua renda proveniente de transferências governamentais era de 7,45%. Para o ano de 2000, 72,34% era proveniente de rendimentos do trabalho, 18,43% de transferências governamentais e 16,69% das pessoas tem mais de 50% de sua renda proveniente de transferências governamentais.
O que fica evidente é o aumento no volume de transferências governamentais no período de 1991 a 2000.
Quadro 4 – Nível e composição da renda do município de Palmeira das Missões – RS

                                                                                                               (em %)
	Indicadores
	Anos

	
	1991
	2000

	Renda proveniente de rendimentos do trabalho
	85,28
	72,34

	Renda proveniente de transferências governamentais
	9,97
	18,43

	Pessoas com mais de 50% da sua renda proveniente de transferências governamentais
	7,45
	16,69


                 Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil

A intensidade da indigência em 1991 era de 39,56%, enquanto a intensidade de pobreza era de 47,23%. Para o ano de 2000, esses percentuais passam a ser de 42,48% e de 44,89%. No ano de 1991, o percentual de pessoas com renda per capita abaixo de R$37,75 era de 24,13%, percentual de pessoas com renda per capita abaixo de R$75,50 era de 50,29%. Esses percentuais para o ano de 2000 passam a ser de 16,31% e de 35,48%.
Quadro 5 – Intensidade de indigência e pobreza no município de Palmeira das Missões – RS

                                                                                                                         (em %)

	Indicadores
	Anos

	
	1991
	2000

	Intensidade da indigência
	39,56
	42,48

	Intensidade da pobreza
	47,23
	44,89

	Percentual de pessoas com renda per capita abaixo de R$37,75
	24,13
	16,31

	Percentual de pessoas com renda per capita abaixo de R$75,50
	50,29
	35,48


  Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil

Analisando os dados sobre vulnerabilidade para o ano de 1991, é possível verificar que o percentual de mortalidade até um ano de idade era de 17,28 % e até 5 anos era de 20,26%. Para o ano de 2000, o percentual de mortalidade até um ano de idade era de 16,86%, já o percentual de mortalidade de até 5 anos era de 17,11%. Ou seja, ocorreu uma redução no percentual de mortalidade entre crianças de 1 a 5 anos de idade. 
No entanto, a probabilidade de sobrevivência até 40 anos permaneceu constante entre 1991 e 2000, enquanto que a probabilidade de sobrevivência até 60 anos de idade aumentou. 
Quadro 6 – Vulnerabilidade no município de Palmeira das Missões – RS

                                                                                                                                           (em %)

	Indicadores
	Anos

	
	1991
	2000

	Mortalidade até um ano de idade
	17,28
	16,86

	Mortalidade até cinco anos de idade
	20,26
	17,11

	Probabilidade de sobrevivência até 40 anos
	93,54
	93,64

	Probabilidade de sobrevivência até 60 anos
	81,31
	83,19


           Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil
Uma análise dos sub-índices do IDH-M (Quadro 7) permite observar que a esperança de vida ao nascer aumentou de 70,9 anos para 72,05 anos no período de 1991 a 2000. O índice de desenvolvimento-educação passou de 0,76 para 0,86. O índice de desenvolvimento-longevidade passou de 0,76 para 0,78. O índice de desenvolvimento - renda passou de 0,64 para 0,70. A taxa bruta de freqüência à escola passou de 63,41% para 83,14%; a taxa de alfabetização passou de 83,38% parra 87,94%.

Quadro 7 – IDH-M do município de Palmeira das Missões – RS

	Componentes
	Anos

	
	1991
	2000

	Esperança de vida ao nascer (anos)
	70,9
	72,05

	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal-Educação
	0,77
	0,86

	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal-Longevidade
	0,77
	0,78

	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal-Renda
	0,64
	0,71

	Taxa bruta de freqüência à escola (em %)
	63,41
	83,14

	Taxa de alfabetização (em%)
	83,38
	87,94


 Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil

Uma análise isolada dos sub-índices do IDH-M indica uma melhora no ano de 2000 em relação ao ano de 1991. Porém, se forem discutidos outros fatores, como indigência e a composição da renda, é possível verificar que a melhora acima não é tão evidente. Ou seja, a intensidade de indigência aumentou no período considerado e o montante de renda proveniente do trabalho diminuiu enquanto o percentual de renda proveniente de transferências governamentais aumentou.  
4.2 Discussão dos resultados primários

Algumas das informações obtidas no instrumento de pesquisa, que foi composto por doze dimensões e noventa e três indicadores, mostram que: 72 mulheres possuem banheiro dentro de casa, 87 possuem pelo menos fogão e geladeira, 68 fizeram exame ginecológico, 83 sabem que indo ao médico tem direito de receber de graça qualquer método para evitar a gravidez, 85 sabem se prevenir contra doenças sexualmente transmissíveis, 24 possuem profissão, 10 estavam empregadas, 80 optariam por outra profissão se pudessem, 92 já freqüentaram a escola, 34 têm alguma pessoa na família analfabetas, 82 tem filhos com até 14 anos, 19 disseram que houve caso de adolescente grávida na família, 91 possuem energia elétrica, 89 têm água encanada, 83 temem pelo futuro dos seus filhos, 25 já realizaram tudo o que desejavam realizar em suas vidas, 24 ficaram sem se alimentar por falta de dinheiro, 82 disseram que todos da casa recebem no mínimo as três refeições diárias, 47 possuem recursos para adquirir roupas e calçados, 65 deixaram de ir algum lugar porque não achavam que estavam devidamente vestidas, 82 costumam se reunir com alguém para tomar um chimarrão, 88 participam de algum culto religioso, 79 vivem com os filhos e companheiro, nove têm alguma outra pessoa morando com a família, 74 recebem algum tipo de transferência do governo e 74 necessitam de mais recursos para comprar os bens necessários para todos da casa. 
Além de obter esses dados, o instrumento de pesquisa trazia ao final todas as dimensões consideradas para serem classificadas pelas mulheres como pouco importante, importante e muito importante (Tabela 1). Algumas dimensões consideradas muito importantes foram ter saúde e ter filhos protegidos. Como pouco importantes foram citadas vestir-se adequadamente e participar da vida da comunidade. 
Tabela 1 – Classificação das dimensões pelas mulheres
	Dimensões
	Alternativas
	Pouco Importante
	Importante
	Muito Importante
	Total

	1. MORAR BEM
	Freqüência
	5
	28
	65
	98

	
	%
	5,1
	28,6
	66,3
	100

	2. TER BOA SAÚDE
	Freqüência
	0
	17
	81
	98

	
	%
	0
	17,4
	82,7
	100

	3. TER TRABALHO
	Freqüência
	0
	27
	71
	98

	
	%
	0
	27,5
	72,5
	100

	4. TER ACESSO AO CONHECIMENTO
	Freqüência
	4
	28
	66
	98

	
	%
	4,1
	28,5
	67,4
	100

	5. TER FILHOS PROTEGIDOS
	Freqüência
	0
	10
	88
	98

	
	%
	0
	10,2
	89,8
	100

	6. TER ACESSO A SERVIÇOS BÁSICOS
	Freqüência
	1
	35
	62
	98

	
	%
	1,0
	35,7
	63,3
	100

	7. TER PERSPECTIVA PARA O FUTURO
	Freqüência
	5
	38
	55
	98

	
	%
	5,1
	38,8
	56,1
	100

	8. COMER ADEQUADAMENTE
	Freqüência
	2
	27
	69
	98

	
	%
	2,0
	27,56
	70,4
	100

	9. VESTIR-SE ADEQUADAMENTE
	Freqüência
	10
	34
	54
	98

	
	%
	10,2
	34,7
	55,1
	100

	10. PARTICIPAR DA VIDA DA COMUNIDADE
	Freqüência
	11
	43
	44
	98

	
	%
	11,2
	43,9
	44,9
	100

	11. TER BOM RELACIONAMENTO
	Freqüência
	1
	22
	75
	98

	
	%
	1,0
	22,5
	76,5
	100

	12. TER DISPONIBILIDADE DE RECURSOS
	Freqüência
	1
	20
	77
	98

	
	%
	1,0
	20,4
	78,6
	100


FONTE: Dados da Pesquisa.
Uma evidência é que as mulheres possuem escalas de valores diferenciadas para as dimensões consideradas no instrumento de pesquisa, fato que mostra que cada pessoa possui uma determinada escala de valores para as suas diversas dimensões de vida. Essa constatação  dificulta, por exemplo, a construção de um índice de pobreza sintético porque seria necessária a consideração de diferentes pesos para cada uma das dimensões consideradas como representativas do tipo de vida das mulheres. 
Porém, o que é importante notar é que a pobreza, para a maioria das mulheres, estaria mais em não ter filhos protegidos e não ter uma boa saúde do que em vestir-se adequadamente e participar da vida da comunidade. Ou seja, as mulheres consideram diversas dimensões de vida como relevantes para o bem viver, inclusive as dimensões não estritamente relacionadas com a disponibilidade de recursos financeiros. Isso demonstra que uma análise restrita única e exclusivamente à renda monetária poderia esconder outras faces de privação que são importantes para a caracterização de pobreza. 

Considerações finais

A pobreza precisa ser entendida como um fenômeno multiface que não pode ser plenamente compreendido por meio da consideração apenas da disponibilidade de renda monetária. Não se questiona o fato de a renda ser importante para o bem viver, mas sim o argumento de que é o único e determinante fator das condições de privação de uma pessoa. Portanto, as informações obtidas com o instrumento de pesquisa utilizado permitem concluir que a pobreza das mulheres em Palmeira das Missões não está apenas na renda, mas em diversas outras dimensões importantes para o bem viver. 

Enfim, com objetivo de promover desenvolvimentos humanos, sociais e econômicos, os aspectos multidimensionais da pobreza devem ser utilizados pela Administração Pública como direcionadores das políticas públicas, pois esses aspectos retratam as reais privações da população.
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